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PODER EXECUTIVO 
 
 
 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 2º TERMO DE APOSTILAMENTO 

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 12/2015, celebrado 

entre o Município de Orlândia e o Hospital Beneficente Santo Antônio, 

com fundamento no parágrafo 8º, do art. 65, da Lei nº 8666/93, c/c o “caput” 

do art. 116 da mesma lei, com a finalidade de reajustar os valores, com base no 

índice de correção monetária IPCA/IBGE, apurado nos 12 (doze) últimos 

meses (julho/2017 a junho/2018). Valor total anual do convênio reajustado: R$ 

3.036.070,20 (três milhões, trinta e seis mil, setenta reais e vinte centavos). 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do CONVÊNIO Nº 

12/2015 e respectivos Termos de Aditamentos.  

Orlândia, 13 de julho de 2018.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2018 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob 

nº 45.351.749/0001-11, por intermédio da Comissão de Seleção do Município 

de Orlândia, no uso de suas atribuições legais, conforme Portaria nº 

24.327/2017, torna público, para conhecimento de quantos possam se 

interessar, o presente Edital de Chamamento nº 03/2018 visando a seleção de 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, nos termos da Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações, combinada com o 

Decreto Municipal nº 4.612, de 07 de fevereiro de 2017, para celebrar 

TERMO DE COLABORAÇÃO que tenha como objeto a contratação de 

Clínica Especializada ou Comunidade Terapêutica para internação e tratamento 

de pacientes com transtornos decorrentes do uso de substâncias psicoativas. 

O ENVELOPE Nº 01, contendo a Proposta de Plano de Trabalho e a 

Declaração a que se refere o modelo previsto no Anexo III deste Edital, deverá 

ser entregue impreterivelmente às 10h, do dia 17 de agosto de 2018, à 

Comissão de Seleção no prédio público, localizado na Praça Coronel Orlando, 

nº 652, Centro, Orlândia/SP.  

As ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC’S interessadas em 

participar do Chamamento Público deverão observar rigorosamente o horário 

fixado para o credenciamento e protocolo do Envelope nº 01, pois eventuais 

atrasos, ainda que mínimos, não serão tolerados. 

Este Edital e seus Anexos estão disponíveis para consulta e impressão no sítio 

oficial da Prefeitura Municipal de Orlândia, no seguinte endereço eletrônico: 

www.orlandia.sp.gov.br.  

 

PORTARIA N.º 25.761 

De 10 de julho de 2018 

INSTAURA sindicância administrativa destinada a colher elementos 

probatórios acerca de eventuais infrações administrativas cometidas pelo 

servidor municipal Luís Fernando Macedo, guarda noturno, RG nº 

41.435.702-4 SSP/SP. 

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, 

Estado de São Paulo, SENHOR OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA 

NETO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

ARTIGO 1.º. Fica INSTAURADA sindicância administrativa destinada a 

colher elementos probatórios acerca de eventuais infrações administrativas 

cometidas pelo servidor Luís Fernando Macedo, guarda noturno, RG nº 

41.435.702-4  SSP/SP, a ser conduzida pela Comissão Permanente de 

Sindicâncias. 

ARTIGO 2.º. O prazo para conclusão desta sindicância será de 45 (quarenta e 

cinco dias) a contar da data da publicação respectiva. 

ARTIGO    3º.  Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e afixe-se. Cumpra-se. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

  

 

 

 

 

 

PORTARIA n.º 25.762 

de 16 de Julho de 2018. 

“INSTAURA processo administrativo visando apurar se a conduta da 

empresa EDUARDO ISMAEL TORTORELLO S J DO RIO PRETO - 

ME, CNPJ n.º 02.173.213/0001-40, vencedora do processo licitatório – 

Concorrência Pública   n.º 004/2018 (contratação de empresa especializada 

para fornecimento e plantio de grama esmeralda, com remoção de vegetação 

e preparo do solo), violou, ou não, o disposto no artigo 90 da Lei de 

Licitações Públicas (Lei Federal    n.º 8.666/93),  bem como a adoção das 

providências legais cabíveis: (i) caso seja comprovada a violação daquele 

dispositivo legal ou ainda (ii) restar comprovado que aquela empresa não 

atendeu aos requisitos de habilitação previstos no edital do certame, em face 

de apresentação  de certidão de regularidade fiscal, perante a Fazenda 

Estadual, com número diverso de seu CNPJ (n.º 02.172.213, ao invés de 

02.173.213)”. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, no uso da atribuição 

que lhe é conferida pelo inciso XXVII do art. 90 da Lei Orgânica do 

Município de Orlândia; 

CONSIDERANDO: 

(i) o requerimento formulado pela empresa MILAN COMÉRCIO DE 

GRAMAS, TRANSPORTES E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 

LTDA - ME, (ora denominada de Requerente) pleiteando a desclassificação 

da empresa EDUARDO ISMAEL TORTORELLO    S J DO RIO PRETO - 

ME, vencedora da licitação – Concorrência Pública n.º 004/2018, (ora 

denominada de Requerida); 

(ii)  Em apertada síntese, ter alegado a Requerente que a empresa vencedora 

daquela licitação (Requerida), teria apresentado certidão de regularidade 

fiscal, perante a Fazenda Estadual, por ocasião de sua habilitação em referido 

certame, com número diverso de seu CNPJ   (n.º 02.172.213, ao invés de 

02.173.213); 

_________________________ 
1 (...) Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento 
licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, e multa.  
(iii)  Desse modo, a empresa Requerida careceria de documentação exigida 

no edital, portanto, devendo ser impedida de participar de referido certame. 

Ato contínuo, declarando-se vencedora a Requerente, segunda colocada, que 

apresentou o menor preço; 

(iv) Além do mais, alegou a Requerente a ocorrência de suposta prática 

ilegal/irregular da Requerida, em procedimento licitatório junto à Prefeitura 

Municipal de Barretos/SP (Pregão   n.º 093/2018), onde aquela foi declarada 

inabilitada, haja vista ausência de Certidão Negativa de Débito da Receita 

Estadual. Nesse sentido, constaria da justificativa de sua inabilitação, que a 

Requerida apresentou certidão negativa com CNPJ diverso da empresa 

licitante, exatamente como ocorreu junto a esta Municipalidade; 

(v)  Que o fato descrito pela Requerente, configuraria, em tese, o disposto no 

artigo 90 da Lei de Licitações Públicas (Lei Federal n.º 8.666/93);   

(vi) Que a Administração Pública pode anular ou revogar seus próprios atos, 

nos termos da Súmula 473 do STF ;  

RESOLVE: 

Art. 1.º Fica instaurado processo administrativo contra a empresa 

EDUARDO ISMAEL TORTORELLO S J DO RIO PRETO - ME, 

CNPJ  n.º 02.173.213/0001-40, objetivando apurar eventual violação ao 

disposto no artigo 90 da Lei Federal n.º 8.666/93 (fraude ao caráter 

competitivo do procedimento licitatório), bem como a adoção das 

providências legais cabíveis: (i) caso seja comprovada a violação daquele 

dispositivo legal ou ainda (ii) restar comprovado que aquela empresa não 

atendeu aos requisitos de habilitação previstos no edital do certame, em face 

de apresentação  de certidão  de regularidade fiscal, perante a Fazenda 

Estadual, com número diverso de seu CNPJ   (n.º 02.172.213, ao invés de 

02.173.213). 
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Art. 2.º O processo administrativo de que trata o artigo anterior será 

conduzido pela seguinte Comissão, ora nomeada: 

 I – Jefferson Aparecido Solly, Consultor Jurídico, portador da Cédula de 

Identidade, RG n.º 15.979.654-4-SSP/SP; 

II – Fábio Benini, Engenheiro Civil, portador da Cédula de Identidade, RG n.º 

29.693.598-0-SSP/SP; 

III – André da Silva Bagini, servidor público municipal portador da Cédula de 

Identidade, RG n.º 24.436.662-7 – SSP/SP; 

§ 1.º O processo administrativo será presidido pelo membro Jefferson 

Aparecido Solly; 

_________________________ 

² (...) A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque dêles não se originam direitos; ou revogá-

los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

§2.º O prazo para conclusão deste processo administrativo será de 90 (noventa) 

dias, prorrogável por igual período, quando as circunstâncias o exigirem e a 

critério do Prefeito Municipal; 

Art. 3.º Esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.  

Orlândia/SP, 16 de Julho de 2018. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

 

DECRETO Nº 4745 

De 13 de Julho 2018. 

“Estabelece contingenciamento do orçamento anual para o exercício de 2018.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, do Estado de São Paulo, 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA 

NETO, no uso das suas atribuições legais, 

Considerando os preceitos normativos constantes da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, da Constituição do Estado de São 

Paulo e da Lei Orgânica do Município de Orlândia, bem como as disposições 

da legislação orçamentária e financeira vigentes, em particular nas normas 

gerais contidas na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Municipal nº 4104, de 11 de 

julho de 2017 que “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para a 

elaboração da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras providências” e na Lei 

Municipal nº 4120, de 09 de novembro de 2017 que “Estima a receita e fixa a 

despesa do Município de Orlândia para o exercício de 2018 e dá outras 

providências”, 

Considerando que até a presente data, a arrecadação do Município de 

Orlândia não acompanhou a receita estimada na Lei Orçamentária para o 

Exercício de 2018; 

Considerando a necessidade de assegurar à execução orçamentária o 

equilíbrio entre as despesas e as receitas, objetivando a estabilidade financeira 

do Tesouro Municipal, com uma gestão fiscal planejada e transparente, em que 

se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas, tal como dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Considerando a consecução dos Programas, da prestação de serviços à 

população e a consequente realização dos dispêndios resultantes da receita, e 

que é dever da Administração buscar o equilíbrio entre a Receita e a Despesa.  

DECRETA: 

Art. 1º. O orçamento anual para o exercício de 2018 do Município de Orlândia 

aprovado pela Lei Municipal nº 4120, de 09 de novembro de 2017, fica 

contingenciado, a partir de 1º de agosto de 2018, na forma deste Decreto. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As normas e os princípios estabelecidos neste 

Decreto aplicam-se aos órgãos da Administração Direta, às Fundações e 

Fundos Especiais de Despesa. 

Art. 2º. O contingenciamento de que trata o art.1º deste Decreto será de 20 % 

(vinte por cento) da despesa orçada, exceto as despesas com: 

I – Pessoal e Encargos; 

II – Juros e Encargos da Dívida; 

III – Amortização da Dívida; 

IV – Recursos originários de convênios, observada a disponibilidade financeira 

de cada programa; 

V – Recursos vinculados, observada a disponibilidade financeira; 

VI – Cuja não realização possa colocar em risco, pessoas, serviços e bens, 

devidamente justificadas. 

Art. 3º. Somente o Chefe do Executivo Municipal, mediante justificativa 

escrita do Secretário respectivo e com parecer da Secretaria Municipal da 

Fazenda, poderá liberar crédito que esteja contingenciado na forma do art. 2º 

deste Decreto. 

Art. 4º. A Secretaria Municipal da Fazenda manterá o devido controle do 

empenho da despesa orçamentária de forma a cumprir as condições do 

contingenciamento. 

Art. 5º. A abertura de crédito adicional suplementar mediante a anulação de 

recursos não poderá implicar em comprometimento da despesa acima do limite 

estabelecido neste Decreto para o crédito suplementado. 

Art. 6º. A Secretaria Municipal da Fazenda manterá o acompanhamento da 

arrecadação municipal visando a manutenção da receita e da despesa.  

Art. 7º. A Secretaria Municipal da Fazenda, observando o comportamento 

da receita, poderá propor ao Prefeito Municipal o aumento no percentual de 

contingenciamento, ou a liberação parcial ou total do contingenciamento a 

que se refere este Decreto.  

Art. 8º. A programação financeira para o exercício de 2018, a partir de 1º de 

agosto de 2018, observará o contingenciamento estabelecido neste Decreto. 

Art. 9º. A Secretaria Municipal da Fazenda fica autorizada, a disciplinar, 

através de Portaria, se e quando necessário, a execução do presente Decreto. 

Art. 10º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GOVERNO MUNICIPAL DE ORLÂNDIA 

Orlândia, 13 de julho de 2013. 

OSWALDO RIBEIROJUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 
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